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ENCONTRO TERRITORIAL DE AGROECOLOGIA DE SANTARÉM

(CARAVANA AGROECOLÓGICA E CULTURAL DE SANTARÉM)
RELATÓRIO
22 A 25 DE OUTUBRO DE 2013

SANTARÉM - PARÁ

As caravanas territoriais na construção do III Encontro Nacional de Agroecologia

Introdução

As atividades do processo de preparação do III ENA deverão ser organizadas procurando trazer respostas à seguinte questão central: Porque interessa à sociedade apoiar uma estratégia de desenvolvimento rural com base na agroecologia e no fortalecimento da agricultura familiar e dos povos e comunidades tradicionais?
Uma preparação geograficamente descentralizada e socialmente mobilizadora é condição essencial para que o III ENA alcance seus objetivos estratégicos. Essa preparação deverá ser capaz de explorar as questões orientadoras aos debates do III ENA nos variados contextos socioambientais e culturais em que o campo agroecológico vem se constituindo no Brasil. Isso implica o reconhecimento da imensa diversidade de processos sociais e políticos pelos quais a agroecologia faz seu caminho como enfoque alternativo ao modelo dominante de desenvolvimento rural. Implica igualmente a identificação de características e princípios comuns a esses processos multidiversos, condição essencial para o fortalecimento das convergências do campo agroecológico como espaço de construção sociopolítica e de proposição de estratégias para a superação de críticos desafios colocados para a sociedade brasileira em seu conjunto. 


 CARAVANA AGROECOLÓGICA E CULTURAL DE SANTARÉM – PARÁ

Período: 22 a 25/10/2013

A abertura da Caravana Agroecológica e Cultural de Santarém ocorreu no dia 22 de outubro de 2013, às 16h30m, na sede do Sindicato dos trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Santarém – STTR, e contou com 68 participantes. Após a animação e recepção aos participantes, foi composta a mesa de abertura do evento, com as seguintes representações: Ladilson Amaral – STTR/STM; Guilherme Carvalho – FASE; Fábio Pacheco – TIJUPA/ ANA; David Bartelt – HBS; André Barreto – Terra de Direitos; Danilo Siqueira – CEAPAC, Daniclei Saraiva - Greenpeace.
De modo geral, os integrantes da mesa falaram da satisfação com a realização da Caravana, seus objetivos e dos desafios que ela representa. Manifestaram expectativa positiva com a ideia da troca de experiências agroecológicas entre as várias regiões do país, de modo a fortalecer a produção familiar diversificada.
Na sequência, Fábio Pacheco fez uma explanação sobre a Articulação Nacional de Agroecologia – ANA, enfatizando os seguintes pontos:

· A Articulação Nacional de Agroecologia (ANA) reúne movimentos, redes e organizações engajadas em experiências concretas de promoção da agroecologia, de fortalecimento da produção familiar e de construção de alternativas sustentáveis de desenvolvimento rural.

· A ANA nasceu do I Encontro Nacional de Agroecologia em 2002, com base na carta do I ENA que apontava nessa direção. É uma rede não governamental, sem qualquer vinculação partidária, sem personalidade jurídica nem quaisquer fins comerciais.

· A atuação da ANA está ancorada em dois objetivos principais, quais sejam: favorecer a ampliação e a intensificação dos fluxos de informação e intercâmbio entre as experiências concretas e as dinâmicas coletivas de inovação agroecológica e de desenvolvimento local, integrando o esforço coletivo dos movimentos sociais e das redes locais e regionais; e fortalecer a capacidade do movimento agroecológico para sistematizar e refletir suas próprias experiências, de forma a extrair e socializar seus ensinamentos, bem como construir propostas de políticas públicas fomentadoras da expansão social e geográfica da agroecologia.
· O papel da ANA não é formular e executar estratégias de forma centralizada, nem o de substituir, se sobrepor, coordenar ou interferir na autonomia das diferentes redes e organizações. A existência da ANA se exprime e se justifica pela necessidade de interação e mútua fecundação entre essas redes e organizações para que, juntas, possam construir crescentes capacidades de influência nos rumos do desenvolvimento rural no Brasil.
· São objetivos da ANA: a) dar visibilidade e valorizar as experiências de agroecologia, promovendo a interação entre elas; b) elaborar estratégias para o enfrentamento dos padrões dominantes de desenvolvimento rural e para a construção da agroecologia; c) formular críticas e propostas de políticas públicas; d) promover dinâmicas de ação conjunta entre movimentos, redes, organizações e processos sócio-organizativos locais, regionais e nacionais; e) fortalecer redes locais, regionais, nacionais e de movimentos do campo agroecológico; f) construir sínteses coletivas e consensos políticos em seu campo de atuação; g) estabelecer canais de diálogo e fortalecer alianças com outros movimentos, redes e organizações fortalecendo a capacidade de influência do campo agroecológico; h) expressar-se para o conjunto da sociedade, trazendo temas e questões de interesse da agroecologia para o debate público.

· Do processo de preparação do I ENA (Rio de Janeiro) organizou-se também a ANA AMAZÔNIA que é uma rede de organizações da Amazônia que trabalham com as temáticas de Agroecologia e Agroextrativismo, animada pelas entidades que participam do PCTA (Programa de Capacitação de Técnicos/as e Agricultores/as da Amazônia).

· O objetivo precípuo da ANA AMAZÔNIA é incentivar e fortalecer os laços entre os atores que estão no processo da disseminação da agroecologia na região.

· Entre as conquistas mais atuais da ANA AMAZÔNIA estão a aprovação da política nacional de agroecologia em 2012. Neste ano foi lançado o plano nacional de agroecologia. Ainda não é o ideal, há várias críticas ao plano, mas não se pode negar que é um avanço que precisa ser defendido e lutar para se avançar ainda mais.

Em seguida, Letícia Tura explicou acerca do processo preparatório ao III Encontro Nacional de Agroecologia – ENA, destacando os elementos a seguir:
· O III ENA acontecerá em Juazeiro, na Bahia, no semiárido brasileiro, no período de 26 a 29/05/2014. Baseia-se na experiência dos agricultores e agricultoras, no que as pessoas estão vivendo e não apenas em teorias.

· O I ENA ocorreu no Rio de Janeiro em 2002 e tinha por objetivo central visibilizar a agroecologia, tendo a participação de 1.200 pessoas. Naquele ano, em preparação para o encontro nacional, foram realizados dois Encontros Regionais de Agroecologia, um na Amazônia Ocidental e outro na Amazônia Oriental.

· O II ENA foi realizado em Recife, em 2006, e contou com 1.700 participantes, fazendo o contraponto ao agronegócio. 

· Em 2011 aconteceu o Encontro de Diálogos e Convergências, em Salvador com 300 participantes.  
· A expectativa de público para o III ENA é de 2000 participantes. Desses, 15% serão técnicos/ pesquisadores, gestores públicos, estudantes, consumidores, outros; 15% serão técnicas/ pesquisadoras, gestoras públicas, estudantes, consumidoras, outros; 35% são agricultores; 35% são agricultoras.
· O objetivo principal do III ENA é evidenciar as experiências agroecológicas e seus protagonistas nos diferentes contextos socioambientais e políticos no país, a partir dos seguintes eixos orientadores: soberania, segurança alimentar e nutricional; economia e trabalho; sócio-organização (mulheres e jovens); conflitos; mercados; proteção, manejo e conservação dos recursos naturais; políticas públicas; saúde; posse da terra/ direitos territoriais; identidade e cidadania.

· Durante quatro dias de evento serão realizadas plenárias, oficinas e grupos de trabalho para intercâmbio e troca de experiências entre agricultores e agricultoras familiares e demais envolvidos nas práticas e conhecimentos agroecológicos, bem como debates sobre as estratégias de ampliação de escala das experiências agroecológicas nos territórios, além da realização da Feira de Saberes e Sabores.
· A Comissão Organizadora do III ENA é composta por diversas entidades, tais como: Rede de grupos de agroecologia; Articulação baiana de agroecologia; Articulação capixaba de agroecologia; Articulação mineira de agroecologia; Articulação paulista de agroecologia; Articulação de agroecologia do Rio de Janeiro; CNS; ASA; CONAQ; CONTAG; FETRAF; MMC BRASIL; MPA BRASIL; MST BRASIL; GIAS; AS.PTA; CTA; FASE; IRPAA; SASOP; PESACRE; ABRASCO; FBSSAN; Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais – ne; Rede Cerrado de organizações não governamentais; Associação brasileira de agroecologia; Fórum brasileiro de economia solidária; Movimento Mundial de Mulheres, Rede de agroecologia ECOVIDA e Rede brasileira de justiça ambiental.

· Temas em evidência: o III ENA terá suas discussões norteadas pela seguinte pergunta: “Por que interessa à sociedade apoiar a agroecologia?”. A ideia é chamar a atenção para o fato de que a agroecologia não é utopia de alguns, mas modelo de desenvolvimento agroecológico sustentável que deve ser abraçado por toda a sociedade. Além disso, outro foco dos debates será o Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PLANAPO) e outras políticas públicas.

· Proposta metodológica: a estratégia de comunicação será desenvolvida a partir das experiências agroecológicas, dentro do território, entre os territórios e com a sociedade.

· Atividades preparatórias: 
- Serão/ estão sendo realizadas caravanas territoriais a fim de promover o conhecimento das diversas realidades e experiências agroecológicas nas diferentes regiões do Brasil, como na Zona da Mata (MG), Chapada do Apodi (Rio Grande do Norte e Ceará), Circuito de comercialização da Rede ECOVIDA (RS, SC, PR) Bico do Papagaio (TO), São Paulo; Sudoeste do Mato Grosso e Santarém (PA).
- Encontros estaduais e regionais: foram ou serão realizados em Minas Gerais, Rio de Janeiro, Mato Grosso do Sul e Região Amazônica.

- Estudo impactos positivos da agroecologia.

·  Instrumentos de difusão do III ENA: sistematização de experiência – Mapa de conflitos socioambientais e saúde, disponível no sítio http://www.conflitoambiental.icict.fiocruz.br; Agroecologia em rede www.agreoecologiaemrede.org.br). 
· Comunicação: site e facebook da ANA (www.agroecologia.org.br); site e facebook das redes parceiras; Curta agroecologia (pequenos documentários em vídeo); ensaios fotográficos; sistematizações (rádios, boletins, cadernos, etc).

Após a exposição, Letícia apresentou o “Caderno do Participante” (anexo). Nele estão contidas as orientações e questões norteadoras para a observação dos participantes da Caravana. Ressaltou que é importante atentar não somente para as questões da produção agroecológica, mas também para o modo de se relacionar com a família e com a comunidade: “não adianta o produtor ter um SAFs , mas bater na esposa”. As políticas públicas de saúde, educação, saneamento, etc.

Finalizando a exposição sobre o histórico da ANA e do ENA foi exibido um vídeo da Caravana da Zona da Mata mineira, realizada em maio deste ano.
Passando-se ao aprofundamento da Caravana de Santarém, Danilo Siqueira, coordenador do Centro de Apoio a Projetos de Ação Comunitárias – CEAPAC, explanou sobre a Agroecologia no âmbito regional, enfocando o contexto local, destacando os elementos abaixo.
O Contexto local - Aspectos importantes:

SANTARÉM – terra de encantos, de sonhos... 

· Centro de integração do território do Baixo Amazonas Paraense.

· Referência para o desenvolvimento regional, nos aspectos da produção, dos serviços e do desenvolvimento econômico.

a) Arranjos Produtivos Locais (APL´s):

Avanços significativos:

· Turismo, Ecoturismo, Turismo Rural Comunitário – este último, destacando-se em comunidades da Flona Tapajós e Resex Tapajós-Arapiuns, ainda necessitando de maior atenção para equipar e qualificar o atendimento nas comunidades;

· Borracha Natural – destaque à produção de mantas para agendas, bolsas, biojóias, etc, nas comunidades da Flona Tapajós, com oportunidade de geração de renda no meio da floresta, integrando homens e mulheres;

· Fruticultura, com destaque à produção de açaí e palmito: estudo promovido pelo Serviço Florestal Brasileiro - SFB no Oeste do Pará mostra a importância do palmito de açaí como fonte de geração de renda e emprego nos municípios de Trairão e Itaituba: cerca de 54 toneladas/ mês de palmito industrializado.

· APL dos Óleos Vegetais: há um grupo de trabalho de óleos vegetais, coordenado pelo Ideflor (Instituto de Desenvolvimento Florestal do Pará) e SFB e outras organizações de atuação na região do Distrito Florestal Sustentável da BR-163.

Desafios:

· Fruticultura: beneficiamento e comercialização (polpas de frutas como caju, cupuaçu, maracujá, acerola...);

· Fibras naturais e borracha natural: perderam o foco em função da desarticulação das organizações de base, da falta de recursos para incentivos (assistência técnica e beneficiamento da produção) e, no caso das fibras, sobretudo o curauá, os produtores se sente desmotivados pela falta de mercados consumidores e pela triste notícia de redução de preço para a produção existente;

Preocupa:

· Desarticulação dos Arranjos Produtivos Locais (APL´s): organizações de base e representações dos segmentos propõem e governo não atende;

Dificuldades Gerais:

· Falta de apoio técnico para o licenciamento;

· A morosidade na regularização fundiária;

· Infraestrutura deficitária para o beneficiamento, armazenamento e escoamento da produção.

b) Alimentação escolar:

· Redução no percentual do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE aplicado à aquisição de produtos da agricultura familiar: apesar da orientação legal de aplicação mínima de 30% dos recursos destinados pelo PNAE a cada município para a aquisição de produtos da Agricultura Familiar, aqui na região, a cada ano – sobretudo em Santarém – o montante gasto com produtos da agricultura familiar vem diminuindo a cada ano.

· Causas:

· Pouca articulação dos produtores em cooperativas;

· A deficiência na organização da produção e sua baixa qualidade (não há, também, entidades certificadoras na região);

· Falta de assistência técnica à produção;

· O difícil e burocrático processo de licenciamento para os empreendimentos produtivos de pequeno porte;

· A dificultosa logística de escoamento da produção e, ainda, a falta de logística adequada para a coleta e distribuição dos produtos naturais para as escolas;

c) Regularização Fundiária:

· A lenta e deficiente política de consolidação dos assentamentos e unidades de conservação, a exemplo do PAE (Projeto de Assentamento Agroextrativista) Lago Grande e da Resex Tapajós/Arapiuns que ainda iniciam os passos na consolidação dos seus planos de utilização e implementação das atividades produtivas. Aqui também merece destaque a burocrática política de reforma agrária sob a gerência do INCRA;

· CAR – Cadastro Ambiental Rural, instrumento de regularização ambiental e poderá proporcionar a titulação do imóvel. INCRA articula prefeituras desde junho/13 para a realização do CAR na área de influência da BR-163. Segundo a EMATER: “O cadastramento ambiental ajuda a conter o desmatamento. Hoje, no Pará, existem cerca de 85 mil cadastros emitidos, a maioria de pequenos estabelecimentos rurais, que correspondem a cerca de 80% desse total. Mesmo assim, esse número representa menos de 20% das áreas cadastradas, o que requer uma atenção maior para o trabalho que é feito junto aos pequenos produtores”. O documento, que não é punitivo e, sim, regulatório, é o primeiro passo no processo de regularização ambiental das propriedades. O agricultor que tem até quatro módulos fiscais de área, ou seja, de no máximo 300 hectares, pode ter acesso ao documento gratuitamente por meio da Emater.

· Os pequenos produtores que, sem condições financeiras para contratar técnicos (e também a falta de técnicos) para o atendimento às demandas da legislação ambiental para regularização de seus lotes e de suas atividades produtivas (por exemplo, o CAR), bem como toda a burocracia imposta aos pequenos produtores pela Legislação Ambiental;

d) Educação:

· Temos aqui um Instituto Federal de Educação Tecnológica (IFPA), uma Universidade Federal em expansão (a UFOPA), mas ainda pouco valorizados para o ingresso em cursos que habilitem para a melhor compreensão do meio ambiente e para a adoção/disseminação de práticas agroecológicas ou sustentáveis de produção. É necessário aproveitar melhor esses espaços.

· A necessária inclusão, nos currículos escolares, dos conteúdos referentes ao reconhecimento e à valorização da diversidade (do respeito ao outro e à sua cultura), sobretudo para que se garanta o pleno exercício da cidadania de indígenas e quilombolas, dos povos do campo, das águas e das florestas. “Não se ensina e aprende apenas na escola. Aprendemos e ensinamos nos mais variados espaços, assim como no trato da terra, no contato com as águas, e todos os outros elementos da natureza. Aprendemos com as mulheres e os homens ribeirinhos, camponeses, quilombolas, indígenas... Aprendemos acima de tudo, com quem dialoga com o meio ambiente natural, e com a diversidade cultural” (Anselmo Colares, Professor da UFOPA).

·  Daí a necessidade de valorizar e institucionalizar experiências diferenciadas de educação como as Escolas Indígenas e Quilombolas e, especialmente, como as Casas Familiares Rurais (hoje funcionando – ainda que com estrutura física precária – em Óbidos, Juruti, Belterra, Santarém e Lago Grande do Curuai) com a sua Pedagogia da Alternância e já reconhecidas pelo Conselho Estadual de Educação - CEE/PA. As cinco CFRs do Baixo Amazonas paraense desenvolvem o ensino médio integrado à formação profissional em Agropecuária, com mais de 300 alunos matriculados. 
e) Produção Mineral e de Grãos:

· Preocupa-nos o aumento da atividade de exploração mineral na região: a chegada e instalação de mineradoras, o aumento de vagas nos cursos técnicos direcionados a essa área, os incentivos fiscais às empresas do ramo e, mais preocupante, a pouca atenção aos processos legais de estudo e instalação desses projetos.

· Vivemos ainda as consequências da instalação de um porto graneleiro na frente da cidade, trazendo consigo o aumento das áreas de monocultivos e, em algumas regiões, a substituição da cobertura florestal por extensas áreas de plantio de soja e milho, já se anuncia a instalação de mais um porto de escoamento de grãos, bem como já é anunciado a instalação de um porto de embarque/desembarque de produtos químicos para a produção agrícola.

f) Os conflitos:

· Ainda são presentes e preocupantes, os novos conflitos pela posse da terra, sobretudo em relação ao uso da floresta para a produção de madeira e a instalação de monocultivos. A desejável instalação de Unidades de Conservação (tidas como oportunidade de garantir a posse da terra nas mãos dos moradores extrativistas, pequenos produtores rurais) não caminha com a mesma velocidade e vontade política de autorizar o licenciamento dos grandes empreendimentos. Da mesma forma, a falta de uma política séria de regularização fundiária, culmina com a prática de extração ilegal de madeira, pondo em risco a vida de pequenos produtores e suas lideranças.

· Agora, nos anunciam a possibilidade de novos “apagões” pela baixa qualidade da energia elétrica disponível para a região. Uma justificativa é a baixa das águas para a movimentação das turbinas nas hidrelétricas; mas há quem diga que isso é mera condição para que a população exija novas hidrelétricas para o fornecimento de energia. Será isso, uma forma de justificar o plano de governo com a instalação de hidrelétricas no Alto Tapajós, em Belo Monte e em outras áreas deste nosso território?

· Os movimentos populares estão aí, presentes e atuantes. Mas, ainda faltam mais vozes, braços, gritos...

g) O que fazer?
· É importante lembrar que, mesmo com todas essas possibilidades, e também com todos os desafios, a busca da sustentabilidade tem que sair do discurso e se concretizar nas ações, desde as menores até as mais abrangentes. Discutir a agroecologia é compreender e enfrentar essa realidade, oportunizando o desenvolvimento de ações que permitam a vida em harmonia do homem e da mulher com a natureza.

Encerrada a explanação, prosseguiu-se com os informes feitos por Gracivane Moura, diretora do STTR de Santarém, ressaltando que a Caravana será composta de duas equipes. Uma vai visitar comunidades da Resex Tapajós Arapiuns e outra vai conhecer as experiências de comunidades integrantes da Floresta Nacional do Tapajós. 
Programação e itinerário da Caravana
Dia 22/10
· 20h – deslocamento dos participantes do roteiro FLONA para o Centro de Formação Chico Roque

· 22h – saída do barco para Resex Tapajos-Arapiuns

23 e 24/10 – Visita às comunidades.

25/10 – Seminário de encerramento “Desafios do Agroextrativismo” e avaliação.
Dias 23 e 24/10

Roteiro 1 – Reserva Extrativista/RESEX-TAPAJOS ARAPIUNS

23/10 (quarta-feira) – Comunidade Solimões

· Café da manhã na comunidade Solimões;

· Conversa com lideranças locais (STTR, TAPAJOARA e lideranças comunitárias) sobre o processo de luta de terra para conquista da RESEX; os novos conflitos de terra na RESEX (impactos UHE Tapajós); as formas de organização comunitária; e a identidade indígena;

· Visita a experiências de viveiro comunitário de mudas, de reposição florestal, do Fundo Dema, de beneficiamento e comercialização da borracha;

· Almoço na comunidade

· Confraternização – apresentação de dança local;

· Sai à tarde e chega à noite na comunidade de Surucuá e dorme no abrigo;

24/10 (quinta-feira) – Comunidade Surucuá (Manhã)

· Café da manhã no barco;

· Conversa com lideranças comunitárias sobre a cultura da comunidade, economia, educação, saúde, impactos de programas governamentais, como o Bolsa Verde, e a atuação dos movimentos sociais na área;

· Visita às experiências das Oficinas Caboclas (produção de moveis e artefatos com aproveitamento de resíduos de madeira), trabalhos nos roçados, microssistema de abastecimento de água e comunicação;

· Almoço na comunidade Surucuá

24/10 (quinta-feira) – Comunidade Santo Amaro (tarde)

· Participação na atividade de capacitação do STTR de melhoramento da farinha de mandioca;

· Bate papo sobre identidade indígena;

· Apresentações culturais;

· Logo após as apresentações culturais retorno para a cidade.

Roteiro 2 - FLONA TAPAJÓS E PLANALTO SANTARENO;

23/10 (quarta-feira) – FLONA DO TAPAJOS E BR-163

07h30 – Saída do ônibus do Centro de Formação Sindical Chico Roque.
Manhã - Comunidade do Maguari (FLONA/Município de Belterra)

· Conversa com lideranças locais sobre o processo de luta de terra e as transformações na gestão da FLONA; os novos conflitos na FLONA; e a organização comunitária;

· Visita à experiência com artesanato de borracha (couro ecológico), comercialização e beneficiamento, atividades com as mulheres (biojóias);

Tarde - Comunidade do Prata (BR-163/Município de Belterra)

· Visita à Casa Família Rural/CFR e a experiência da pedagogia da alternância; 

· Pernoite na Comunidade do Prata.

24/10 – PLANALTO/REGIÃO CURUÁ-UNA

· Visita à comunidade quilombola do Murumurutuba – Conversa com lideranças da Federação das Organizações Quilombolas de Santarém/FOQS;

· Visita a experiência com açaí e pesca;

· Comunidade de Bom jardim, visita à experiência de extrativismo, casa da farinha e beneficiamento de peixe;

· Volta para Santarém e pernoite no Centro de Formação Chico Roque;

25/10 – Seminário de Avaliação e Encerramento
Após a apresentação dos roteiros e itinerários das Caravanas e dos esclarecimentos sobre as dúvidas existentes, houve a apresentação cultural do Grupo de Curimbó de Alter do Chão, que animou os participantes com suas toadas regionais.

Em seguida, foi servido o jantar e os participantes foram organizados em ônibus para seguirem seus respectivos roteiros.

Nos dias 23 e 24/10 as Caravanas realizaram suas atividades de intercâmbio, conforme os roteiros programados.
No dia 25/10, as Caravanas já estavam de volta ao STTR de Santarém para o Seminário de avaliação e encerramento do evento.

A programação iniciou às 8h com o café regional, seguido de dinâmica de acolhimento e animação.

Retomando os trabalhos, foi proposta reflexão sobre os desafios do Agroextrativismo na Amazônia. 

Para apresentar os elementos provocadores da reflexão cada Caravana formou sua equipe de relatoria que teria a responsabilidade de sistematizar as informações e observações feitas pelo grupo e socializá-las ao conjunto dos participantes.
A apresentação da síntese do grupo que visitou as comunidades da Reserva Extrativista Tapajós Arapiuns destacou os seguintes aspectos:

· A RESEX – Reserva Extrativista Tapajós-Arapiuns é uma unidade de conservação de uso sustentável, composta por 73 comunidades (7 aldeias, 10 comunidades mistas, 56 comunidades não indígenas), com aproximadamente 20 mil habitantes, distribuídos em 3.076 famílias.

· Foram visitadas as Comunidades Solimões, Surucuá e Santo Amaro.

              O que fizemos:

·  Visitamos duas aldeias indígenas

·  Conhecemos sistemas de produção (viveiro, oficina de produção de móveis).
·  Conhecemos sistemas de captação e distribuição de água

·  Conhecemos iniciativas de resgate da cultura e identidade indígena

·  Conhecemos iniciativas de resgate da cultura local (Boi e Carimbó)
Breve histórico
· Havia pressão de empresas como Santa Isabel e Amazonex pelo uso da terra (final da década de 70).  A pressão fez com que as comunidades se organizassem para resistir. O apoio do Movimento Eclesial de Base contribuiu para a formação de lideranças e foi fundamental para o processo organizativo. Em 1998 foi criada a Resex, o que provocou a diminuição da pressão por parte das madeireiras.
Posse da terra e direitos territoriais

· Identidade indígena e não indígena em uma única posse da terra;

· Plano de Manejo (uso) da Resex fortalece o direito e a segurança territorial, mas a falta de regulamentação legal desse instrumento dificulta a utilização dos recursos florestais para melhorar a produção.
· Garantia legal para manutenção dos sistemas tradicionais (agroextrativista) de produção. 
Desafios: 

· A aprovação do Plano de Manejo. A Resex já tem 15 anos de criação, mas o plano de manejo ainda não foi regularizado pelos órgãos governamentais responsáveis.

·  Apoio político para aprovação.

·  Obter maior mobilização e envolvimento dos comunitários para aprovação, apropriação e implementação do plano.

Soberania e segurança alimentar e nutricional - aspectos observados
· Muita diversidade de frutas e hortas ao redor das casas 

· Uso de espécies florestais para alimentação (açai, bacaba, pupunha, curuá, muruci...). Havia 23 alimentos diferentes na mesa da comunidade mesmo estando no período do verão;
· A agroecologia produz uma diversidade de alimentos enquanto que a sojicultora produz um produto que nem é consumido por todo mundo. 

· Uso de bebidas alimentícias (suco de frutas, caxiri, tarubá – bebida a base de mandioca);
·  A cultura alimentar tradicional fortalece a soberania e segurança alimentar;

·  Pesca presente na alimentação;

·  Criações de pequenos animais (galinha);

·  Roçado diversificado (feijão, milho, mandioca, cará...)

·  Não se percebeu crianças obesas, nem tampouco desnutridas; 
·  Não se percebeu carência alimentar nas comunidades;
Contribuições para agroecologia

Garantia legal para manutenção dos sistemas tradicionais (agroextrativista) de produção;

Desafios
· Garantir a manutenção deste sistema produtivo que promove a Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional. As pessoas decidem o que elas querem e necessitam plantar.
·  Que a escola possa ser fortalecedora dos atuais hábitos alimentares da comunidade (aulas e alimentação escolar);

·  Comunidade conhecer e se apropriar das políticas e programas públicos que garantam a segurança alimentar e nutricional, respeitando os hábitos alimentares de cada identidade cultural.

Proteção, manejo e conservação de recursos naturais.

Oficina Cabocla

·  Uso de madeiras mortas e sobras de roçados, além daquelas que caem naturalmente na mata, para produção de móveis e utensílios domésticos, contribuindo para a geração de renda complementar.
Desafios

· Garantir a entrega pontual dos produtos – transporte

· Sustentabilidade sócio organizativa da iniciativa

Viveiros

·  Produção de mudas (frutíferas e florestais) para reflorestamento;

·  Viveiro gerido por uma pessoa;

Desafios/sugestões
·  Tornar o viveiro mais integrado com a comunidade, por exemplo, envolvendo a escola, promovendo trocas de sementes, experimentando formas de plantios consorciados, construindo conhecimento coletivo.

Saúde - aspectos observados
·  Agente Comunitário de Saúde da própria comunidade
·  ACS promovendo trabalho de produção de hortas e quintais agroflorestais
·  Problemas básicos de saúde resolvidos, por exemplo, nenhuma criança morre mais de diarreia.
Mercado - aspectos observados
·  Comercialização da produção restrita à farinha e à borracha.

·  Comercialização feita de forma individual

·  Dificuldades de transporte da produção – se paga R$ 5,00 /saca de farinha, por exemplo.

Desafios

·  Minimizar os efeitos da grande distancia para escoar os produtos

·  Ter condições estruturais (energia, equipamentos, transporte) para diversificar produção para comercialização;

· Organização comunitária para produção. A farinha é comercializada de forma individual e é entregue aos marreteiros. Como organizar essa produção?

· Aumentar qualidade do produto; Investimento no melhoramento da qualidade da produção.

·  Ter conhecimento e acesso a programas públicos (PAA – programa de aquisição de alimentos e PNAE – programa nacional de alimentação escolar). As comunidades em geral desconhecem a política pública, e, quando conhecem, não conseguem acessar. Na maioria dos casos a principal dificuldade está na falta da DAP – Declaração de Aptidão ao PRONAF.
· Como pensar a adequação do PNAE e PAA para as realidades locais?

· Ter DAPs emitidas.
Outros aspectos observados

Energia
· Na visão da comunidade, a falta de energia em tempo integral se torna limitante para diversificação da produção (polpas de açaí e outras frutas).

· Dúvidas quanto a hidrelétricas, se bom ou ruim. Se ruim, como implementar as alternativas? Alguns sabem que as consequências não são boas, mas esperam que a hidrelétrica traga energia para a comunidade.
Sistema de captação e distribuição de água
·  Funciona bem no inverno, mas com limitação no verão.

·  Bomba tem alto custo de manutenção.

·  Água do rio não é considerada de boa qualidade e de fácil acesso para consumo.
·  São desconhecidos outros sistemas de captação e distribuição coletiva.
Juventude
· Para o trabalho de resgate e reconhecimento da identidade local a juventude está bem envolvida por conta da ação da Escola. Entretanto, no aspecto da organização e da produção há a ausência dos jovens das comunidades. 
Programas de transferências de renda – bolsa família, bolsa verde...

· Há famílias que até se acomodam e não produzem mais. No entanto, há famílias que investem o recurso na educação dos filhos, na produção.

Passando-se ao relatório da Caravana que conheceu as experiências das Comunidades da Flona e BR-163, foram enfatizadas as seguintes informações:
23/10 – FLONA DO TAPAJÓS E BR-163

07h30 – Saída do ônibus do Centro de Formação Sindical Chico Roque
Manhã - Comunidade do Maguari (FLONA/Município de Belterra)

· Conversa com lideranças sobre o processo de luta de terra e as transformações na gestão da FLONA, os novos conflitos na FLONA e a organização comunitária;

· Visita à experiência com artesanato de borracha, comercialização, beneficiamento, atividades com mulheres. Visita à Casa de farinha.
FLONA

Pontos positivos

· Permanência dos jovens na comunidade;

· Escola com ensino médio;

· Variedade de produtos madeireiros e não madeireiros (artesanato, biojóias, óleos, e couro ecológico, apicultura, meliponicultura, entre outras atividades extrativistas);
· Turismo ecológico;

· Acesso à informática;

· Acesso à energia;

· Participação das mulheres nos trabalhos da associação;

· Comercialização dos produtos numa loja em Santarém e o artesanato já é comercializado via contato direto com a França e Portugal;

· Reaproveitamento de resíduos de madeira para a movelaria e marchetaria comunitária;

· Controle da entrada nos lagos e igarapés;

· Organização comunitária para oferecer a alimentação escolar;

· Professores são da comunidade, antes tinha grande rodízio desses profissionais;

· Possuem uma boa consciência sobre a importância da preservação ambiental;

· Valorização do produto artesanal;

Pontos Negativos

· Não tem uma pousada;

· O governo não oferece recursos para construir uma estrutura boa para atender os turistas;

· Pedágio não revertido para a melhoria da comunidade. O valor cobrado pelo ICMBIO para a entrada na FLONA não é investido na comunidade; 
· Falta de transparência nos relatórios do governo;

· Não acessa o PNAE

Desafios/ameaças 

· Denúncia de acordos de pescas;

· Informação detalhada para o acesso ao PAA e PNAE;

· Critérios da vigilância sanitária são bastante ruins;

· Falta de uma maior articulação política entre comunidades próximas na FLONA;

· Deficiência na comunicação entre as comunidades;

· Relação com o ICMBIO;

· Baixo acesso ao PAA e PNAE e políticas governamentais;

Casa Familiar Rural
Pontos positivos

· Apoio da prefeitura;

· Diversidade de áreas de campo;

· Conclusão do curso em tempo correto, outras casas não são assim;

· A teoria e a prática ocorrem simultaneamente com a criação de galinha, pato e peixes.

· Atualmente a CFR conta com 43 alunos que se mantém com seus próprios recursos.

· Micro barragem que atende três comunidades e uma escola, com gestão de uma associação. 180 famílias são beneficiadas diretamente pela pequena barragem.
· Articulação com o Estado para assinar o convênio com a Secretaria Estadual de Educação;

· Está habilitada a ofertar cinco cursos, porém apenas um curso (técnico em agropecuária) é ofertado atualmente;

· Alguns alunos são de outros municípios;

· Os alunos não desistiram, mesmo com as dificuldades encontradas;

Pontos negativos

· Redução de famílias nas áreas rurais por causa dos grandes projetos;

· O tempo da alternância em casa não é acompanhado;

· Dificuldades nas parcerias;

· Não trabalhar com clareza o agroextrativismo e agroecologia;

· Não tem internet, biblioteca com acervo pequeno, dificuldades para a qualificação profissional;

· Influência dos professores na condução do profissional;

· Rotatividade de dirigentes na casa;

· Impactos nas culturas por conta dos agrotóxicos das plantações vizinhas;

· Baixo acesso ao PAA e PNAE e políticas governamentais;

Murumurutuba 

Pontos positivos

· Escola de ensino fundamental com boa estrutura;

· Valorização da cultura negra;

· Todos comentaram sobre as mudanças climáticas;

· Preservação ambiental do lugar;

· Recepção da comunidade;

· Luta conjunta para construir o aterro sanitário em Santarém

Pontos negativos

· Poluição do lixão;

· Morte dos acaízais devido a grande enchente de 2009;

· Lixo nas comunidades;

· Não cumprimento do acordo de pesca. O conselho de pesca não está funcionando o que está prejudicando as comunidades ribeirinhas
· Caça esportiva a animais silvestre; 

· Agentes ambientais sem respaldo legal. Não podem apreender materiais, prender as pessoas que descumprem as leis.

· Desativação da polícia ambiental. Pediam apoio para a reativação do destacamento da polícia ambiental.

· O processo de reconhecimento do território quilombola emperra na obrigatoriedade de pagar as benfeitorias dos fazendeiros
· Atraso na emissão de DAP´s;

· Drogas - não houve uma queixa generalizada, foi uma pessoa que mencionou essa preocupação.
Ameaças/desafios

· Estradas de acesso a outras estradas;

· Inexistência de aterro sanitário;

· Reconhecimento do território;

· Caça e retirada de madeira no território;

· Possível entrada de drogas;

· Baixo acesso ao PAA e PNAE e políticas governamentais;

Bom Jardim

Pontos positivos

· Envolvimento dos jovens nas atividades;

· Valorização da cultura afro nas escolas;

· Coordenação étnico-racial na SEMED, Mario da comunidade de Murumurutuba;

· O livro didático das comunidades quilombolas será lançado;

· Proposta de construção de uma agroindústria para filetagem de peixe;

Pontos negativos

· Não tem mais área para plantar açaí, já que as áreas são tomadas por fazenda.
· Falta de reconhecimento do território;

· Projetos sem continuidade - exemplo casa de farinha. Os projetos são difíceis porque eles não têm título de propriedade. 

Ameaças/desafios

· Articulação dos sujeitos Sindicatos, Conselhos, Federação, entre outras, para definir estratégias coletivas;

· Maior socialização na comunidade dos eventos;

· Baixo acesso ao PAA e PNAE e políticas governamentais;

Tarde - Comunidade do Prata (BR-163/Município de Belterra)

· Conversa sobre os impactos da expansão da soja e a BR-163.
· Visita a Casa Família Rural/CFR e a experiência da pedagogia da alternância; 

· Dormida na Comunidade do Prata.

24-10 – PLANALTO/REGIÃO CURUÁ-UNA

· Visita à comunidade quilombola do Murumurutuba – Conversa com lideranças da Federação das Organizações Quilombolas de Santarém/FOQS;

· Visita à experiência com açaí e pesca;

· Comunidade de Bom jardim, visita à experiência de extrativismo, casa da farinha e beneficiamento de peixe;

· Volta para Santarém e dormida no Centro de Formação Chico Roque

Após a apresentação das equipes de relatores, abriu-se espaço para outras contribuições.

· Letícia Tura – a caravana foi bastante proveitosa. Como se pode observar, as duas equipes fizeram reuniões de trabalho durante a atividade. Além disso, fomos muito bem recebidos em todas as comunidades. Uma característica comum foi encontrar uma diversidade de povos e populações tradicionais: indígenas, quilombolas, extrativistas, pescadores(as), agricultores(as) familiares. A afirmação e a valorização dessas diversidades tradicionais ficam evidentes na caracterização do vestuário, nas danças, nas comidas, nas palavras; o engajamento das comunidades. Como desafio a ser superado destacam-se a falta de regularização fundiária, a dificuldade de acesso às políticas públicas, principalmente ao PNAE e ao PAA.

· Raimundo de Moraes – fiquei bastante animado com as experiências que vi aqui. A luta pela terra em nossa área era individual e aqui a luta foi coletiva, isso me estimulou. Lá os indígenas tiveram as terras invadidas pela exploração da seringa, depois o cacau, depois a madeira e em seguida a cana de açúcar. Agora um dos problemas sérios é o lixo de bateria, pilha. É mais fácil e mais forte a luta coletiva. Parabéns à turma daqui por isso.

· André Barreto – ressalto as dificuldades relacionadas à comercialização. O quilo de farinha que eles vendem no barco sai a cinco reais, se vendessem direto para o consumidor poderiam obter um preço muito melhor. Então as comunidades precisam buscar alternativas como cooperativas de produtores. A questão econômica também influencia na valorização da produção. Como encaminhamento sugiro uma carta para a ANA com o resultado das dificuldades enfrentadas pela região, bem como as potencialidades que merecem maior investimento.

Resumo das observações relatadas

· Os comunitários desconhecem o terno AGROECOLOGIA, apesar de a praticarem no cotidiano das comunidades.

· Os quintais produtivos são comuns na região, mas boa parte da produção de frutas se estraga, porque não há uma organização dessa produção, nem condições de armazenamento para a comercialização.

· Os programas de transferência de renda (bolsa família, bolsa verde, etc) são aplicados sem a devida orientação e conscientização aos beneficiários, de modo que muitas famílias acabam se acomodando, deixando de produzir em seu lote e alimentando a cultura do clientelismo.

· A aprovação do plano de manejo é condição essencial para aumentar a renda a partir do extrativismo (madeira, óleos, artesanato), de modo a garantir a melhoria da qualidade de vida mantendo a floresta em pé.

· Em geral, as comunidades ainda não conseguem vender a produção para o PAA e PNAE, em muitos casos, pela falta de acesso à DAP. Ainda necessitam ser melhor informadas, capacitadas e organizadas para agregar regularidade e qualidade à produção, o que já se tem conseguido com o árduo trabalho de organizações sociais como o STTR de Santarém, Tapajoara, CEAPAC e outras entidades parcerias. Mas, ainda há muito que se avançar.

· Apesar das comunidades terem uma diversa e nutritiva produção alimentar (cará, milho, macaxeira, batata doce, tapioca, jerimum, beju, açaí, bacaba, curuá e tantas outras frutas) a merenda escolar ainda apresenta cardápio composto por enlatados, embutidos, sucos artificiais e biscoitos industrializados que nada agregam para a segurança alimentar e nutricional e ainda põem em risco a saúde das crianças e jovens.

· Apesar de estarem na maior bacia hidrográfica do mundo, as comunidades da Resex ainda carecem de um sistema de abastecimento de água eficiente e com qualidade, que dê conta de atender as necessidades da população.

· A falta de energia elétrica em tempo integral é uma grande dificuldade para a produção e a comercialização. Algumas lideranças comunitárias veem nas hidrelétricas do Tapajós a solução para a carência energética da região. Os impactos socioambientais do complexo hidrelétrico do Tapajós ainda são poucos debatidos nas comunidades.

· Alguns sérios problemas das comunidades não estão relacionados propriamente à produção, mas a recorrentes dificuldades de infraestrutura. Transporte, energia elétrica, abastecimento de água são gargalos que precisam ser trabalhados. Além disso, a falta de regularização fundiária é um mal que se arrasta causando insegurança jurídica e fomentando um clima de medo e opressão aos lutadores e lutadoras do povo.

· Em termo de organização comunitária, há bons indicadores. No que se refere à educação e à saúde, apesar de algumas dificuldades, também se tem importantes avanços como o resgate e a valorização da cultura e tradições locais, a permanência dos professores nas comunidades, a inobservância de crianças desnutridas ou obesas, os agentes comunitários de saúde e auxiliares de enfermagem são das comunidades. Mas, ainda é necessário melhorar no aspecto da organização da produção e comercialização.
· As lideranças antigas estão mais inseridas na organização das comunidades, nas lutas coletivas. A juventude se envolve mais nas questões culturais e não é incentivada a tomar parte nos espaços de decisões. Os jovens não se sentem estimulados a participar no movimento social, movimento sindical. Mas, há grande esforço para garantir cursos de formação aos jovens a fim de que eles permaneçam na comunidade. Por outro lado, o grande desafio é discutir qual é a realidade da Amazônia rural na atualidade que não é a mesma de 10 anos atrás. Quais são os referenciais para a juventude de hoje? Para isso temos de conversar com essa turma. É preciso pensar em metodologias que atraiam os jovens para o âmbito da organização comunitária, produtiva, e não apenas para as atividades recreativas.
· O viveiro da comunidade Solimões precisa ser pensado. A semente híbrida é adequada para a região? Será que o cacau é mesmo a cultura que a comunidade necessita? É importante partir daquilo que as comunidades fazem para poder pensar em novas possibilidades. Outra questão importante é a troca de sementes. Com as sementes híbridas acaba-se fortalecendo o agronegócio. Quem sabe organizar escala de trabalho entre as famílias, de modo que todo dia haja gente trabalhando no viveiro, e, assim, garantir o sucesso do projeto.
· A ANA deve mostrar para o Brasil que o que marca a Amazônia não é somente a diversidade biológica, mas também a diversidade de povos e que cada um tem um modo próprio de manejar a terra. Há uma grande riqueza produtiva que deve ser melhor potencializada em favor das comunidades.

· A alegria e o prazer em receber os visitantes foram marcantes em todas as comunidades. Extremamente acolhedores, os comunitários organizaram recepção festiva, regada a apresentações culturais e banquetes com uma diversidade alimentar e bebidas típicas, numa deliciosa mistura de cores, cheiros e sabores regionais para agradar do mais simples ao mais exigente paladar. 
Na sequência compôs-se a MESA: “Reflexões sobre Economia Verde na Amazônia (serviços ambientais, REDD)”, com Eduardo Borges (Cazuza), André Barreto (Terra de Direitos), Ivete Bastos (Vereadora), Cássio Pereira (IPAM) e Ladilson Amaral (STTR-STM). Nas intervenções, destacaram-se as informações abaixo:
Ladilson Amaral – STTR/STM 

· Cerca de 75% do território santareno são áreas destinadas para assentamento, unidades de conservação,  mas não são consolidadas. Esta consolidação é fundamental para o desenvolvimento da agroecologia;

· O problema fundiário é o maior gargalo do município. O acesso à terra ainda é um grande problema em Santarém.

· Não há famílias muito pobres. Elas possuem maneiras de sobrevivência. Contudo, os projetos governamentais pensados para a região parecem vê-la como uma área muito pobre;

· As bolsas Verde e Família são importantes, mas a forma como são aplicadas trazem problemas e o STTR não aceita;

· Há muita dificuldade para o acesso dos(as) agricultores(as) às DAPs;

· O STTR não tem problema para articular-se com as organizações extrativistas, quilombolas ou indígenas;

· A agroecologia é uma maneira de fazer com que as políticas públicas para a Amazônia realmente cheguem àqueles(as) que preservam a região;

· As famílias trabalham com cerca de 100 mil mudas por ano. Ou seja, são elas as principais responsáveis pela preservação da região;

· Há grande preocupação com os grandes projetos, como a construção das usinas hidrelétricas. As famílias enfrentam grandes problemas por não terem acesso à energia elétrica. Se não for através das usinas é preciso que haja outras formas que efetivamente beneficiem os agricultores(as), extrativistas, quilombolas e outros.

Eduardo Borges (Cazuza) – PESACRE

· Vivemos um longo período de muitas dúvidas sobre quais os caminhos mais adequados para enfrentar os grandes problemas da Amazônia;

· De 1999 para cá temos um governo no Acre que contou com o apoio de diversos movimentos sociais e organizações da sociedade civil. O governo partiu do pressuposto que um estado possuidor de 80% dos seus recursos naturais preservados deveria fundar sua economia em base florestal: fortalecimento da exploração da castanha da borracha e da agricultura familiar, entre outros;

· Um grupo que conta com a participação de pesquisadores da UFAC (Universidade Federal do Acre) e integrantes do movimento social demonstram posição contrária em relação às estratégias do governo estadual com base na economia verde. Outra parte busca entender o que isto significa e há setores que apoiam a proposta governamental;

· No Acre foi constituído o SISA;

· Os movimentos sociais estão muito dispersos e isso suscita dificuldades para o acompanhamento desse processo;

· Não há nada concretizado no Estado para Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). Há intenções, nada concretizado. O sistema de pagamento de carbono avançou um pouco mais. Todavia, a operacionalização disso ainda é incipiente. A questão do controle social sobre o programa, por exemplo, está sendo debatida.

Ivete Bastos – VEREADORA
· Nossos trabalhadores ainda estão em luta permanente pela defesa da terra. Nós amazônidas ainda temos dificuldades de entender tudo isso que está aí;
· A gente ainda espera a aprovação do plano de manejo da Resex;
· Nosso povo não merece continuar entregando seus produtos para o atravessador e este lucrar com o trabalho do pequeno agricultor;

· Temos dificuldade de discutir o cooperativismo porque as pessoas querem ter um retorno imediato, já que suas necessidades são primárias;

· Fui por dois mandatos presidente deste Sindicato e sempre houve muita discussão sobre o PAA e o PNAE que foi iniciado em Santarém em 2010; É preciso superar as dificuldades de acesso a esses programas. Agora que o sindicato assumiu a emissão de DAP creio que deverá melhorar muito o acesso à DAP pelas comunidades, embora isso não aconteça rápido.

· Para o atual governo municipal não é negócio trabalhar com o pequeno agricultor. O município está divulgando a política do município verde. Será que o município verde significa as grandes plantações de soja? 

· Eu acredito nesse povo que está na Resex, nos assentamentos agroextrativistas. Nesse povo que trabalha preservando a biodiversidade.

· Há uma devastação da soja, do milho. O porto da Cargill será ampliado, passarão 40 carretas por dia, mas não estamos preparados para isso.

· Estive em uma audiência pública em um bairro chamado Diamantino e aí a gente entende porque há tanto problemas de infraestrutura e de falta de acesso às políticas públicas.

· Em menos de 20 anos, a população migrou da área rural para a periferia das cidades.  É preciso também cuidar das pessoas para se ter uma vida mais digna;
Cácio Alves Pereira - IPAM
O contexto da agricultura familiar e populações tradicionais na Amazônia envolve os seguintes aspectos:
· Enorme contingente social que vive na zona rural;

· Histórico de organização social;

· Segurança Alimentar (pelo menos 70% da produção de alimentos básicos é proveniente da agricultura familiar que inclui o uso da floresta e recursos hídricos).
· Afinidade com os cultivos permanentes, sistemas agroflorestais e práticas extrativistas da floresta e água (enorme potencial de sustentabilidade ambiental).

· Responsável 20% do desmatamento na Amazônia. Assentamentos 20 a 30 % nos últimos anos.

· Debate sobre a capacidade de adaptação a pequenas mudanças climáticas (diversidade de práticas e acervo genético)

Principais Avanços
· Conquista de Territórios (160 milhões de ha de terras comunitárias  e outros  70 milhões ainda estão em disputa);

· Ampliação de políticas pública e elevação do volume de recursos investidos (PNAE, PAA, Seguro Agrícola, Seguro Defeso, Plano Safra, PRONAFs, PRONA AGROECOLOGIA, etc…) e inclusão de populações tradicionais; “melhoria” da infraestrutura (luz para todos);

· “Sinais” de inclusão social (bolsa família)
Principais Desafios
1) Necessidade de um novo modelo de economia rural

· Apropriação de tecnologias de produção e manejo

· ATER (Quantidade e Qualidade). Precisa-se redesenhar uma forma de ATER que atenda a necessidade da região

· CRÉDITO (Qualidade)

2) Regularização fundiária

3) Regularização ambiental

4) Infraestrutura (acesso)

5) Políticas sociais e culturais. Inclusão das populações tradicionais para acessar as políticas públicas.

6) Reposicionamento do movimento social na relação com os governos
Síntese da situação da agricultura familiar e populações tradicionais na Amazônia
· A conquista de território, bem como a criação de políticas públicas são consideradas grandes avanços, mas as condições de vida dos agricultores familiares e populações tradicionais da Amazônia ainda está muito abaixo do esperado.

· “A agricultura familiar precisa de novas alternativas desenvolvimento econômico com sustentabilidade ambiental”. E a economia verde precisa estar a serviço dessa estratégia.
Nesse sentido, o IPAM desenvolve o Projeto “Assentamentos Sustentáveis na Amazônia”, com apoio do Fundo Amazônia e parceria da Fundação Viver, Produzir e Preservar – FVPP e INCRA. A área de abrangência do Projeto envolve três assentamentos no oeste do Pará, quais sejam: PA Moju I e II, PA Bom Jardim e PA Cristalino II. O Projeto está pautado nos seguintes eixos estratégicos:

· Melhores práticas agropecuárias e manejo florestal comunitário;

· Regularização ambiental

· Comunicação e intercâmbios de experiências;

· Gestão compartilhada de território – cogestão;

· Fortalecimento das cadeias produtivas;

· Pagamento por serviços ambientais (PSA);

· Indicadores e monitoramento
Etapas de implementação do mecanismo de PSA

· Seleção das famílias

· Aplicação do diagnóstico e georeferenciamento

· Assinatura do termo de adesão

· Legitimar junto ao grupo de sustentação os critérios de repasse de recursos dos sistema de PSA

· Assinatura do contrato

· Elaboração dos planos de uso dos lotes com subsídios do estudo de mercado

· Elaboração dos acordos comunitários

· Repasse dos recursos de PSA para o produtor:  área de proteção permanente 30%, cobertura florestal 30%, melhorias produtivas 40%.

· O monitoramento é feito por imagens de satélite, indicadores de desempenho e avaliação dos acordos.

· Todos os participantes do programa tem que ter pelo menos 15m ao longo dos cursos d’água de área preservada ou fazer a recuperação.

· Todos os lotes tem que ter pelo menos 50% de cobertura florestal (ou ampliar) na transição produtiva do lote.
André Barreto – Terra de Direitos
· O GRUPO CARTA DE BELÉM é composto por entidades da sociedade civil e movimentos sociais que mobilizam os trabalhadores e trabalhadoras rurais.
· O grande desafio é travar o debate da economia verde para além da confusão de significados. 

· Debater a economia verde a partir do que vem acontecendo na prática é falar na mercantilização e financialização dos bens comuns, mas também discutir alternativas. 

· A alternativa ao PSA é a agroecologia. Valorizar a produção dos agricultores e populações tradicionais.

· A financialização dos bens comuns acontece com apoios dados as comunidades, cujos recursos são oriundos de fundos de compensação ambiental de grandes projetos degradadores;

· Não adianta ficar discutindo a sustentabilidade nas comunidades se esse dinheiro vir da Vale, da Alcoa, etc.

· A realidade não pode ser trabalhada de forma estanque. Com os grandes projetos vêm os conflitos, a expulsão dos agricultores(as) de suas terras, a diminuição da área produtiva. Aceitar recursos desses projetos significa concordar com as consequências nefastas que eles provocam;

· Os incentivos econômicos – trabalhar a valorização dos modos de vida dos povos tradicionais. São necessárias políticas relacionadas a direitos econômicos, como o PAA  e o PNAE.

· O modelo de PSA não pode ser um modelo monetário.

· A questão que fica são as consequências do modelo de PSA que seja financeirizado. A tutela do meio ambiente, a tutela da biodiversidade. É colocar numa lógica privada essa prestação de serviços ambientais.
· O código florestal – hoje proteger o meio ambiente também é debater agricultura. O código florestal, em seu capítulo 10 também destina incentivos financeiros com recursos públicos para aqueles que cometeram ilícitos ambientais, os grandes fazendeiros. Isso foi uma vitória da bancada do agronegócio.

· Por que as políticas públicas não priorizam a forma de viver das comunidades?

· Debater os princípios da agroecologia significa debater soberania nacional através da segurança alimentar e nutricional.

Após as explanações dos integrantes da Mesa, fez-se o intervalo para o almoço. As discussões foram retomadas às 14h. Os participantes organizaram-se em círculo para facilitar o debate. Foram anotadas as seguintes contribuições:

· Antônio de Oliveira (Mucura) – agricultura familiar com sustentabilidade me chama atenção. O que significa isso? Eu penso o seguinte: que vai desde a definição da área até chegar ao mercado, para que esse trabalho não agrida o meio ambiente. Queimar para plantar está fora porque acaba com os nutrientes.  Se apenas desmata e planta, conserva os nutrientes. Depois faz a coleta da mandioca e fazer o aproveitamento total da mandioca até a casca. Depois mudamos de fazer a queima, com apoio de entidades, como o GDA e o CEAPAC que nos orientaram a plantar sem queimar. E hoje foi pensado nisso quando se fala em agricultura com sustentabilidade. Qual é a ideia da economia verde? Se é isso que acabei de dizer, então pratico desde que nasci.

· Derci Godinho – os programas sociais do Governo como o bolsa família, bolsa verde acomodam quem não quer trabalhar muito. Quando se traga do PRONAF a gente tem um grande problema, a falta de regularização fundiária. Para acessar crédito no banco a primeira pergunta é se tu tens o documento da tua terra. Enquanto isso o agronegócio vai avançando e a gente vai ficando encurralado, sem condições de manejar a agricultura familiar. Precisamos de valorização da agricultura familiar porque ela sim é sustentável e vai garantir a dinamização da economia de nossa região.

· Davi Bartelt – tenho dificuldade de entender o PSA (Pagamento de Serviços Ambientais) como alternativa para essa região diante dos enormes desafios que os produtores têm para comercializar a produção. Diante da realidade local talvez o PSA não seja tão necessário perante a falta de regularização fundiária e de meios para melhorar a comercialização. Ou seja, ao invés de priorizar o PSA, não seria melhor investir na melhoria das condições de produção e comercialização? O PSA não seria uma forma de facilitar o controle de grandes empresas aos territórios?

· Cácio Pereira – não tenho dúvida nenhuma que sobre PSA, RED, ECONOMIA VERDE existem entendimentos diferentes. Realmente o desafio da superação das barreiras do desenvolvimento da agricultura familiar não é simples. Não se pode dizer que RED é a saída. É um conjunto de ações: assistência técnica, regularização ambiental e fundiária. A concepção sobre PSA – é a forma de compensar o esforço de um produtor que se dedicou a agricultura familiar sustentável. Tem que ser uma política pública. Essa relação direta de pagar para não trabalhar, para limpar a sujeira, acho que não é assim. A fonte do recurso do PSA é que é polêmica. Aí cabem várias coisas: a ATER tem que ser pública. Qual é a fonte para viabilizar a assistência técnica de extensão rural? Vai ter que arrecadar impostos. A gente aceita dinheiro sujo ou não aceita dinheiro sujo? Da Petrobrás, da Fundação Ford, do fundo de compensação madeireira? Entendo essas questões como um esforço de uma transição produtiva rumo à economia verde, agricultura familiar sustentável. PSA tem que ser uma atividade do poder público.
· Letícia Tura – com relação ao proambiente, há quase 20 anos, foi uma das melhores politicas que tentamos elaborar para a região. Era bem completa. O maior problema que ele teve é que talvez tenha sido muito precoce. Talvez o fundo Amazônia devesse estar investindo no proambiente, que foi o que faltou. O entendimento que foi tomando conta é que o conceito de serviços ambientais não traz o que foi construindo na época do proambiente. O setor empresarial foi tomando conta desse debate, foi incorporando e distorcendo o que a gente construiu inicialmente e eles passam a ser os atores. O que vale mais apena: é construir outra coisa ou ficar brigando pelo que está aí, discutindo se é isso ou se não é isso? Economia verde não é só PSA, RED. Tem também PPP.... O Setor empresarial tem sido mostrado mais como o proponente de economia verde do que os agricultores familiares, quilombolas. Como isso está aparecendo para a sociedade?  O mercado financeiro de carbono não vai ser acessível para a agricultura familiar, camponesa. Pode até resolver o problema de 5%, mas 95% continuarão na mesma situação. Quem são os protagonistas do desenvolvimento sustentável da região?

· Marcela Vecchione – é importante discutir de onde vêm os recursos? Quem são os sujeitos mais empoderados nesse processo? Estamos discutindo formas de produção e não somente PSA. Será que estamos pensando na criação de novos mercados? Será que a gente não estaria fazendo uma inversão dos fins e dos meios, no campo dos direitos? Não é uma discussão assim, não queremos o fundo Amazônia ou BNDES? Mas, será que são esses que a gente quer? Será que chega na demanda de quem está na ponta? Esse recurso vai ser para fortalecer ou para garantir um grande processo de compensação?

· Ladilson Amaral – mais do que trabalhar com compensação é a gente lutar pelos nossos direitos. Criam-se todas essas unidades, mas as riquezas quem leva são as grandes empresas. Sobre o Fundo Amazônia quem define é o BNDES e não as populações que precisam. 

· Raimundo de Moraes – O que quer realmente o governo? Se somos os maiores produtores e os que menos desmatam por que o governo fica nessa guerra com a gente? Impondo situações que não nos ajudam a regularizar nosso pedaço de chão. Vão criando projetos que quando a gente se dá conta já estamos na mão do grande capital. É falta de vontade política do governo de entregar o que já é nosso de fato e de direito.

· Vilmon Alves – Fico angustiado de a gente estar discutindo economia verde, mercado de carbono, PSA do ponto de vista de que temos de debater o que queremos. De onde veio essa questão do mercado da natureza? Não partiu de nós que trabalhamos diretamente com a natureza. Partiu do G8, dos países que debatem as mudanças climáticas e de cima para baixo. Os conceitos de bens comuns para nós, como ficam? O bem comum bem conservado está na Resex, na Flona. Tem a floresta em pé gerando alimento e renda para a população. Eu não entendo porque a gente precisa discutir mecanismo para compensar aquilo que a população historicamente faz e faz muito bem. O governo faz isso com todo o apoio das empresas que estão por trás disso. Nós devemos olhar para dentro dessa realidade que visitamos e constatamos que a agrocecologia é o melhor mecanismo de PSA. As comunidades precisam ter informações, se organizarem para acessar as políticas públicas. Isso sim.

· Cácio Pereira – o PSA no proambeinte nasceu com os agricultores da transamazônica, há 14 anos atrás, que precisavam de alternativas para não derrubarem, não queimar porque fazer roça sem fogo dava mais trabalho. Como reconhecer o esforço de produzir de forma diferenciada? Essa questão veio para o grito da terra do Pará, da Amazônia até chegar ao proambiente. Outro erro nosso foi ter colocado no Ministério do Meio Ambiente, talvez devêssemos ter colocado no Ministério de Desenvolvimento Agrário.
· Guilherme Carvalho – na Amazônia estamos vivenciando um processo em que os conflitos se dão pela disputa por territórios. Esse é o elemento central. Quem vai acessar, usar e controlar os recursos naturais disponíveis? Indígena, ribeirinho, quilombolas usam o território como parte do seu meio. Os empresários veem o território apenas como forma de materializar lucro. Por isso, desejam fazer com que essas mercadorias concebidas por eles cheguem ao mercado e lhes gerem lucro. Temos uma falha de mercado, é que os empresários, as grandes corporações nunca deram muito bola para o meio ambiente porque isso não tinha preço. Era necessário, portanto, dá preço aos diversos elementos da natureza para que os empresários se interessassem pelo meio ambiente e ainda lucrassem com isso. Artigos ambientais, artigos econômicos: peixe, rio, árvore, abelha. Além disso, ainda tem o ar, aí vem o mercado de carbono e tudo o mais. Ninguém ouviu os ribeirinhos falarem da árvore como um bem meramente econômico. Essa é a grande diferença, grosso modo, na lógica desses dois segmentos que disputam os recursos naturais. Se nós formos atraídos nesse debate da natureza como artigo ambiental, como artigo econômico vamos nos dar mal, porque vamos entrar num mercado sobre o qual nós não temos nenhum controle que é o mercado financeiro. A lógica é assim: eu te pago pra ti preservar enquanto eu posso poluir porque eu estou te pagando para ti preservar. São 70 milhões de terras públicas que o agronegócio quer se apossar. E ainda querem acessar a terra de agricultor, quilombola e indígena: expulsão, matar. E os contratos, cujas cláusulas são extremamente desfavoráveis às comunidades? Os agricultores(as) perdem completamente a autonomia em relação ao território, a empresa pode entrar a hora que quiser, se o plantio do dendê pega fogo, a dívida do banco é do pequeno e não da empresa. Não temos qualquer capacidade de incidência hoje no mercado financeiro. Há diferentes propostas: isso vai se dá pelas regras do mercado ou vamos construir uma própria?

· Rossilan Rocha - E agora? Que saídas temos pra isso? Quero sair daqui um pouquinho mais aliviada.

· Ivete Bastos – Aqui em Santarém quando a gente fala das ameaças do agronegócio, tem ALCOA, GEORADAR, o Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) que autoriza a pesquisa minerária em nossos territórios e a gente nem sabe. Há uma inoperância sobre quem fiscaliza, quem controla isso. Veio a Cargill e se apropriou de nossas terras e os trabalhadores foram para Belém, para Manaus, pra Macapá e para outros assentamentos. Os conflitos geram medo, e provocam a saída da luta de muitas lideranças. O PAE Lago Grande foi criado em 2005 e em 2006 mais de 30 milhões não foram aplicados, mais de 10% por inoperância do órgão gestor. A população vê com descrédito as políticas públicas porque não consegue acesso ao PRONAF, ao PNAE. O Luz para Todos não chega em todas as comunidades. O serviço de inspeção municipal não tem condições operacionais para viabilizar a política do PAA e o PNAE. Temos a UFOPA, mas estamos sem saber utilizar essa ferramenta em nosso favor para ajudar a levar informações para a nossa população. Precisamos entender muito mais esse conceito de economia verde.  No próximo dia 5 de novembro haverá uma sessão especial para tratar sobre o plano de manejo da Resex.

· André Barreto – é o debate da agricultura familiar x agronegócio, com a seguinte questão: é possível conciliar agronegócio com a agricultura familiar? Esse debate é polêmico e existem várias formas de abordá-lo. É possível a agricultura familiar competir com o agronegócio no enfoque da mercantilização? Tem mais força quem tem dinheiro para disputar mercado. A agricultura familiar não consegue disputar mercado se entrar na mesma lógica, no mesmo jogo do agronegócio? Eu acho que não. Temos uma dimensão na luta por direitos, diferente de trabalhar com a lógica de mercado. Uma coisa é tratar aqueles bens como bem de uso comum do povo. Se passam a se comprometer em uma obrigação contratual, tem como garantir essas obrigações? Está no Código florestal, em projeto de lei sobre REDD.  Quem contrata esse serviço pode pegar aquele crédito e poder cumprir com aquele crédito. Pegam os títulos de preservação de produtores que preservam e compensa aquela área que está sendo destruída pela empresa. Políticas públicas significa atender a todo mundo. Vai ter dinheiro para compensar todo mundo? Uma das maiores vitórias do movimento social do campo foi colocar na Constituição Federal a função social da propriedade. 

· Eduardo Borges (Cazuza) – a gente está num período de transição de muitas coisas, de caminhos, de conceitos e até de certos valores. A gente tem que trabalhar a ansiedade para não perder o equilíbrio entre o sentimento e a razão. A única forma de dizer que o caminho é uma furada é a gente aprofundar cada vez mais o debate. Lá no ACRE tem o programa de certificação rural muito inspirado no proambiente. Muitos produtores passam meses para receber. O ganho é que foi priorizado o direito às políticas e aos programas do governo estadual e federal e não propriamente o dinheiro que recebem. RED pra gente não serve muito pode ser que precisamos mesmo é investir em nossas coisas. Temos de ter cuidado para não brigarmos entre em nós, não haver um racha e perdermos ainda mais força. É preciso discutir os vários pontos de vista exaustivamente. O que o movimento não pode deixar de ver é que entre a proposta e a operacionalização disso tem uma distancia muito grande como no caso do PAA, do plano de manejo da Resex, etc.

· Flávia Bandeira – Novamente o debate da economia verde. Para quê? Até quando vamos ficar discutindo isso? Não tem nada de esclarecido sobre CAR dentro do Ministério. A obrigação de levar essas informações para base é jogada para nós das organizações sociais. Nenhum outro segmento está preocupado com os agricultores, os ribeirinhos. A agricultura familiar é uma ferramenta de luta, precisamos continuar estudando. Não é só no Brasil que temos esses problemas, a América latina está toda comprometida com esses projetos. Até quando vamos aguentar de goela abaixo essa situação. Não acredito em outra possibilidade se não for pelo conjunto das organizações. O III ENA nos compromete a sermos mais contundentes nesse debate. E podemos começar pela nossa própria prática cotidiana, por exemplo, devemos evitar o uso de descartáveis em nossos encontros. Proponho que no III ENA cada participante leve seu quite (prato, colher e copo). Fazíamos isso antes, por que não podemos fazer mais? Temos que sair do discurso e exercitar a prática agroecológica.
· João Bosco – nos anos 80 o então governador Amazonino Mendes tentou vender oxigênio na bolsa de valores. Não queremos discutir questão de crédito de caborno. Isso é uma via de mão única, não uma via para nós. Eles vêm com tudo, passam por cima, atropelam, matam. A Fundação Começou com 50 milhões, onde 30 milhões são do povo do Amazonas. Vão extrair petróleo em Tefé. O que nós podemos tirar de proveito disso? 50, 60 reais mensais não é nada para os agricultores. O Estado do Amazonas está virando uma área de reserva e os agricultores estão ficando engessados. A agroecologia não é a solução de todos os nossos problemas, não pode ser trada como panaceia. Os maiores problemas não são ambientais ou econômicas, são sociais. A Amazonia é o mapa da mina e o mapa da mina está na mão do Eike Batista. O III ENA não pode esquecer disso.
· Antônio José – A caravana contribui para alimentar uma proposta de sociedade há muito discutida. É importante fazer o debate dos conceitos, mas não podemos gastar todo o nosso tempo debatendo só isso porque esse debate contribui muito pouco na vida prática das comunidades. Essa discussão só tem chance de ir pra frente se nós tivermos chance de conseguir mudanças positivas e práticas na vida das pessoas. Nossas diferenças não são de concepções e sim de metodologias. E talvez esse seja o grande ganho desse debate. Se pensarmos que existe um ou dois caminhos vamos cair na angústia porque não existe a forma certa de fazer. Precisamos de grandes resultados. A Resex é foco da intervenção do capital porque tem bauxita, madeira... Qual é a nossa proposta para a questão florestal, por exemplo? Se daqui a cinco anos nós não trouxermos resultados concretos disso tudo que está sendo discutido aqui, vamos ter perdido tempo e enfraquecido a luta. Não é possível que nossos agricultores não consigam acessar a DAP, o PRONAF, o PAA. Nós não temos nenhum assentamento emancipado nessa região. Nós precisamos mudar essa trajetória. Temos que virar o jogo, gerar resultados que os agricultores necessitam tem que chegar onde eles estão.

· Francisco de Assis (Chicão) – Me causa medo a forma como é vendida a propostas de RED, etc. É de um modo muito irresponsável. É vendida como um produto que deve ser apropriado pelas pessoas. Perigo de perda territorial da população. Tem outras formas de pagamento ambiental também igualmente levianas. Tem que se pensar como essas comunidades podem ser recompensadas, se for o caso, talvez não com dinheiro, mas em serviços e políticas públicas. Mas, as comunidades precisam também debater qual a forma que elas querem receber. Tem que ter cobrança muito mais severa sobre a punição aos verdadeiros desmatadores. Muitas vitórias já foram alcançadas, como o plano nacional de agroecologia que, mesmo assim, precisa avançar muito. Temos que ter clareza de quem são nossos inimigos.

· Vilmont Alves – Nas conquistas obtidas nos últimos 10 anos o governo não está cumprindo com sua parte, não está operando nada. Prova disso são os PRONAF’s que ninguém acessa esses recursos públicos. Para o plano de agroecologia quantos milhões têm? Precisamos achar uma maneira de consensuar como pressionar o governo para fazer operacionalizar isso.

Depois dessas considerações, ficou definida uma equipe para concluir a CARTA DA CARAVANA DE SANTARÉM com as observações e reinvindicações do encontro: Marcela Vecchione e Marcos Rocha. 
Indicativos para a Carta: Santarém é o ponto de encontro, mas a Caravana é regional. A primeira parte da carta deve abordar aspectos regionais: regularização fundiária, dificuldades de acesso às políticas públicas; falta de acesso a crédito. Precisa focar a solidariedade, os acordos de pesca, os CONSEAS. Chamar a atenção para o envolvimento do conselho municipal e estadual de segurança alimentar e nutricional na fiscalização e controle do PAA; os impactos ambiental e social da hidrelétrica do Tapajós; ALCOA no PAE LAGO GRANDE; a educação do campo; a comunicação.
Na sequência, passou-se à avaliação da Caravana Agroecológica e Cultural de Santarém.

· Rosa Godinho – agradeceu em nome do CEAPAC e espera que todos tenham se sentido bem recebidos em Santarém. A agroecologia que é uma construção coletiva como uma estratégia de desenvolvimento local, regional e nacional. Tem desafios, mas vamos vencê-los juntos.

· Maria Sandra – foi bastante proveitoso, adquirir conhecimento, discutir conjuntamente a diversidade, a groecologia. Parabenizou a todos e agradeceu o convite e vai se preparar para participar do III ENA

· Francisco de Assis (Chicão) – foi além do encontro, foi partilha das práticas de agroecologia, as dificuldades deles. “A gente percebeu mais da Amazônia. É possível resgatar e trazer mais conhecimentos dessas práticas e transformar em políticas públicas”.

· Loureço Lima – “se agroecologia é isso eu nasci fazendo agroecologia. A questão é de fato focar na prática das pessoas nas comunidades. Ainda bem que agente pode receber vocês aqui olhar no rostoa um do outro sem receio”.

· Rosa – Agradeceu ao STTR que lhe oportunizou conhecer outro lado da vida. Percebeu esperança no rosto das pessoas. “Parece que eles esperavam ansiosos o remédio que íamos levar para solucionar os problemas deles. As professoras são das comunidades e tentam resgatar a identidade e a cultura de lá”.

· Flávia Bandeira – “Como sujeitos e sujeitas de um grande aprendizado coletivo somos responsáveis de seguir construindo a história. Compromisso: cada militante levar o seu quite militante: seu copo, seu prato, sua colher, nem um descartável no II ENA”.

· Gilda – “valeu muito porque trocando experiência a gente conhece muito mais. A galinha está envenenada, o saco estava envenenado com ração, com adubo com agrotóxico. E isso eu vou levar para a minha comunidade, foi uma lição de vida. Quero dizer para o presidente do sindicato que conte comigo na luta”.

· Raimundo de Moraes – a acolhida foi muito boa. Poderia ser melhor, expandir mais esse convite para as outras regiões. Pelo menos fazer por região e possibilitar a participação de mais pessoas.

· Miraci – “estou muito honrada por participar dessa caravana. A garra das mulheres. As organizações sociais, temos uma mesma luta, uma mesma meta, sonhamos como uma sociedade justa, igualitária para todos. Por isso, o nosso sacrifício. Precisamos cuidar de colocar representantes no poder que defendam nosso projeto. Precisamos definir quem está do lado dos trabalhadores e quem está do lado do capital. Percebemos nas visitas que quando nossos governantes estavam do nosso lado avançamos em algumas lutas. Precisamos ter consciência de classe, do contrário vai ser muito difícil avançar”.

· Leônidas Farias – agradeceu a caravana por ter escolhido a Resex para fazer a visita. “Como ponto negativo: faltou um pouco mais de troca de experiência. Vocês mais receberam do que trocaram. Mas, foi uma experiência muito válida que deve continuar se aprimorando”.

· Guilherme Carvalho – “me senti muito bem na nossa caravana da BR. Foi muito legal a troca de experiência, as brincadeiras. Agradeço aos meus colegas dessa aventura, foi muito prazeroso o encontro com vocês. Me convenci que a agroecologia é de fato uma estratégia de desenvolvimento da Amazônia. Espero dar minha contribuição para que a FASE seja propulsora dessa estratégia”.

· Nelcilene – “as pessoas que acreditam na luta não acabam. E ações como essa são fundamental para isso. O STTR e a Z-20 são os que estão na ponta levando essa luta adiante. O Compromisso do IPAM é continuar orientando nossas lideranças, nossas comunidades para que continuem lutando por políticas públicas mais acertadas. Deixamos aqui o apoio do IPAM”. 

· David Bartelt – agradeceu a ANA por essa oportunidade. “Adorei tomar banho a noite no Tapajós. Foi uma experiência sem igual conhecer a realidade da Amazônia por dentro. Estamos juntos”. 

· Rossilan Rocha – “com relação ao encontro, comparo nosso trabalho como estrelas no mar. A esperança de fazermos a diferença nos transforma. Estou indo muito melhor do que eu vim”.
· Marcos Rocha – “foi muito bom conhecer a cada um de vocês, a todos que possibilitaram que chegássemos até aqui. Agradecer a cada um que colocou a mão para construir isso. É um prazer estar de volta ao Pará que tem um povo tão rico, mas também é tão cheio de conflitos por conta do avanço do capital. Que a gente se encontre no III ENA e leva mais gente”.

· Lívia Duarte – “é fundamental que não somente os comunicadores comuniquem, mas que todos comuniquem e se comuniquem. E entender os caminhos e espaços da comunicação como espaços políticos”.

· Fábio Pacheco – “agradeceu em nome da ANA pela participação de todos e todas. Muitos problemas surgiram, mas a força e compromisso das pessoas e das organizações foram fundamentais para a realização da Caravana. O STTR de Santarém é referência não só para Santarém, mas para todo o Brasil. As pessoas nos receberam com muita alegria, com muita empatia. Foi acerto fazer o processo da Caravana aqui”.

· Letícia Tura – “quando a gente estava com dificuldade de realizar a Caravana em outros Estados, eu tinha certeza absoluta que o pessoal de Santarém ia garantir esse processo. Fomos muito bem recebidos em todas as comunidades, com muito carinho, bem alimentados. O Sindicato sabe o quanto é importante pra nós, a luta de ser um Sindicato aguerrido, o CEAPAC e demais entidades parceiras. Agradecer ao seu Mucura e o Leônidas que estiveram conosco em todas as comunidades da Resex e foram fundamentais para o sucesso que foi”.

· Antônio de Oliveira (Mucura) – Agradeceu a oportunidade de voltar ao Tapajós. De passar a todos os integrantes da Caravana a luta para a defesa da terra, uma luta que foi de várias pessoas. “Foi muito gratificante e estou de prontidão”. 

· Manoel Edivaldo – “a principal articuladora pelo Sindicato foi a nossa vice-presidente, a dona Marilene. Estamos trabalhando muito para o avanço da agroecologia. Cursos de melhoramento da farinha, criação de peixes, corte e costura. O sindicalismo pode estar mais moderno, mas o sindicato de luta, aguerrido é que capacita, não o assistencialismo”. Anunciou que no dia 4 de dezembro será a comemoração dos 40 anos de luta do STTR de Santarém e que o auditório terá o nome de Luzia Fati, em homenagem a uma grande liderança, presidente do Sindicato, falecida esse ano. 
· Fechando a programação foi exibido um filme produzido pela equipe de comunicação sobre a Caranava Agroecológica e Cultural de Santarém.

Em suma, na Caravana Agroecológica e Cultural da Amazônia foi possível observar a prática da agroecologia muito perto da sua plenitude e não somente nos aspectos técnicos produtivos. O homem e a mulher amazônidas veem a terra, a floresta, a água como elementos intrínsecos à sua vida, sendo parte indissociável dela. Suas crenças, suas tradições culturais, seus sonhos estão amalgamados aos bens da natureza com os quais foram presenteados pelo criador. 
Somente vivenciando a realidade cotidiana dos povos dessa região é possível entender que o tempo daqui não é aquele marcado pelos ponteiros do relógio do capital. Que o ideal de felicidade aqui acalantado não é o apregoado pelo insaciável e voraz consumismo. Que o desejo de vida digna quer ser concretizado na comunidade e não somente no sedutor e ilusório êxodo para a cidade. Que o desenvolvimento aqui concebido é pautado em investimentos na produção familiar e comunitária, na assistência técnica, em obras, equipamentos e serviços de infraestrutura, em políticas públicas includentes, em garantias de direitos, na defesa de seus territórios e do meio ambiente, na valorização da tradição e da cultura dos povos, e não em megas projetos que sugam suas riquezas e os afundam cada vez mais na pobreza. 
Olhando a agroecologia na perspectiva do seu conjunto a partir do sentir da pulsação da vida que emerge dos rios da Amazônia; do peculiar compasso do por do sol e da aurora; da energia revigorante da floresta; da força e da vitalidade que brotam da terra na sua riqueza produtiva; da firmeza vibrante nas mãos dos ribeirinhos e ribeirinhas, indígenas, quilombolas, trabalhadores e trabalhadoras rurais; da disposição e do engajamento dos professores; do sorriso aberto e genuíno das crianças; da ousadia e disposição dos jovens; da sabedoria e desprendimento dos mais velhos; da coragem incontestável das lutadoras lideranças; do acolhimento e da generosidade das comunidades; nota-se claramente que essas são as razões pelas quais interessa à sociedade apoiar uma estratégia de desenvolvimento rural com base na agroecologia e no fortalecimento da agricultura familiar e dos povos e comunidades tradicionais
Enquanto o agronegócio prioriza o monocultivo, destruindo o meio ambiente, violando direitos trabalhistas e aumentando a riqueza de poucos afortunados, a agroecologia valoriza a diversificação da produção familiar comunitária, concilia o processo produtivo e a preservação ambiental, tira seu sustento da floresta mantendo-a em pé, gera renda para toda a comunidade, proporcionando melhoria na qualidade de vida dos moradores, respeitando seus valores e tradições culturais. Basta comparar, que dúvida não vai restar. 
Santarém, 25 de outubro de 2013.

ANEXO
1. Poesias e músicas apresentadas nas comunidades

COMUNIDADE DE SURUCUÁ

Poesia Viagem pela Amazônia

Autora: Avelina Araújo Alcântara

Viagem pela Amazônia

Trouxeram uma equipe legal

Não importam as diferenças

Nem a classe social

Sejam bem vindos em nossa comunidade

Pois faz parte da cidadania

Viver em sociedade

Para nós imenso prazer

Recebê-los em Surucuá

Buscando mais parceria

Para o Brasil melhorar

Amigos da Amazônia

Que trouxeram informação

Queremos lhes apresentar

O “Mais Educação”

O programa é um sucesso

Mas não pode andar só

A diferença é sermos unidos

Seu fruto é o carimbo
Quem conhece a Amazônia

Conhece a biodiversidade

Também lhe faço um convite

Visitem nossa comunidade

A direção da Escola

Pede desculpas também

Por ter grande compromisso

Na cidade de Santarém. 

A diretora Alzerina 

Nos deu uma grande missão

Que recebêssemos os visitantes

Com amor e dedicação.

As lideranças de Surucuá 

Trabalham em união

Ajudaram a preparar o café da região

Agradecemos sua atenção 

Por tudo que foi mencionado

De ouvir nossa mensagem 

Dizemos muito obrigada!

COMUNIDADE SANTO AMARO 
DANÇA DA FARINHADA 

Vou fazer uma farinhada, muita gente eu vou chamar (bis)

Só quem entende de farinha para trabalhar aqui (bis)

Vou chamar os palestrantes para palestrar aqui (bis)

Só quem entende de farinha para trabalhar aqui (bis)

Vou chamar o Santo Amaro para tirar a mandioca (bis)

Só quem entende de farinha para trabalhar aqui (bis)

Vou chama o Paricatuba para descascar a mandioca (bis)

Só quem entende de farinha para trabalhar aqui (bis)

Vou chamar o Surucuá pra lavar a mandioca (bis)

Só quem entende de farinha para trabalhar aqui (bis)

Vou chamar o Muratuba pra cevar a mandioca (bis)

Só quem entende de farinha para trabalhar aqui (bis)

Vou chamar o Jauarituba para tirar a tapioca (bis)

Só quem entende de farinha para trabalhar aqui (bis)
Vou chamar o Paraná – Pixuna pra encher o tipiti (bis)

Só quem entende de farinha para trabalhar aqui (bis)
Vou chamar o Santo Amaro para peneirar a massa (bis)

Só quem entende de farinha para trabalhar aqui (bis)

Vou chamar o Surucuá pra escaldar a massa (bis)

Só quem entende de farinha para trabalhar aqui (bis)

Vou chamar o Paricatuba para torrar a farinha (bis)

Só quem entende de farinha para trabalhar aqui (bis)

Vou chamar Muratuba pra ensacar a farinha (bis)

Só quem entende de farinha para trabalhar aqui (bis)

Vou chamar a Miss Mani para desfilar aqui (bis)

Só quem entende de farinha para trabalhar aqui (bis)

Vou chamar a Caravana para vim participar (bis)

Só quem entende de farinha para trabalhar aqui (bis)

E todos juntos bem unidos vamos trabalhar (bis) 

Só quem entende de farinha para trabalhar aqui (bis) 

COMUNIDADE SANTO AMARO
DANÇA DO JACARÉ COROA

Eu sou, eu sou, eu sou

Eu sou jacaré coroa.

Balança o rabo jacaré, Balança o rabo jacaré, 

Balança o rabo jacaré coroa.

Jacaré do rabo liso veio perto da canoa

Apressando os passos para encher na pagoa

Jacaré bem pequenino veio lá do ituqui

Enxergou a Maroca e não quer mais sair daqui

Jacaré do rebolecho veio lá de Boim

Os homens deram em cima e ela achou ruim

Jacaré maior da turma veio lá de Maripá

Veio ensinar a farinha e a noite se apresentar

O nosso povo aqui presente vamos agora nos despedir

Nosso jacaré está indo outras vezes voltamos aqui 

Jacaré do rabo grande veio lá do Tapajós

Para as comunidades para encantar a todos nós
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